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EDITAL
LICITAÇÃO EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
(De acordo com o art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006 alterado pela lei 147/2014) EXCETO PARA OS LOTES 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10 E 12
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
Código registro TCE: 04FED5546E0120ABA2C65BC389AE6A216B8FA1A2
1. PREÂMBULO
1.1. O Município de Lindóia do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua Tamandaré, 98, Centro, Lindóia do Sul, SC, através do Prefeito Municipal, Neudi Angelo Bertol, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, no dia 17 de janeiro de 2024, às 08:30 horas, para a aquisição do objeto indicado no item 2 deste instrumento. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, e será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis.
1.2. O recebimento dos Envelopes 01 – nº PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 08:15 horas do dia 17 de janeiro de 2024, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, no endereço acima indicado.
1.3. A abertura dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 08:30 horas do dia 17 de janeiro de 2024, em sessão pública, realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de Lindóia do Sul, situada no endereço citado no item 1.1.
2. DO OBJETO
2.1. A Presente licitação tem por objeto a seleção da(s) proposta(s) mais vantajosa(s), tipo menor preço por lote, para a contratação de Serviços de Transporte Escolar conforme condições, itinerários/percursos descritos nos Anexos “E”.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
3.1. Nos termos do inciso I do Art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, alteração dada pela Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, a presente licitação é destinada à exclusiva participação de Micro e Pequenas Empresas. (EXCETO PARA OS LOTES 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10 E 12).
3.1.1. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no presente certame aquelas que preencham os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das situações descritas no Parágrafo 4º do referido Art. 3º.
3.1.2. Para fins de comprovação da condição de Micro ou Empresas de Pequeno Porte assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descritas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, as Licitantes deverão apresentar Certidão Simplificada da junta Comercial, (ou outra declaração que comprove tal enquadramento, assinado pelo representante legal da empresa, conforme ao que dispõe o £ 2º, art 13 do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015);
3.1.3. No caso de participação de sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar declaração assinada pelo representante legal e contabilista, atestando que sua receita bruta no ano calendário anterior, não ultrapassou o limite definido no inciso II do caput do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006.
3.2. Poderão participar da presente licitação EXCLUSIVAMENTE Micro Empresas e/ou Empresa de Pequeno Porte, (EXCETO PARA OS LOTES 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10 E 12), referente ao objeto do presente certame.
3.3. Não poderão participar do presente certame a empresa:
3.3.1. Concordatária; em processo de falência; sob concurso de credores; em dissolução; ou em liquidação.
3.3.2. Estrangeira que não funcione no País.
3.3.3. Com direito suspenso de contratar com a Administração Pública Municipal ou por ter sido declarada inidônea.
3.3.4 Que esteja cumprindo penalidade que impeça de participar de licitação junto à Administração Pública Municipal.
3.3.5 Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vínculo empregatício com o Município.
3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspensas, que por esta tenham sido declaradas inidôneas ou constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;


II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
3.4.1. As consultas acima serão efetuadas em nome da licitante, bem como do sócio majoritário da empresa.
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO
4.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, desde que protocolizados de acordo com o disposto no item 1.2, em envelopes distintos, lacrados, contendo na parte externa a seguinte identificação:
MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL – SC
PREGÃO PRESENCIAL  Nº ___/2023
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
CNPJ:
TELEFONE:
MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL – SC
PREGÃO PRESENCIAL  Nº ___/2023
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
CNPJ:
TELEFONE:
4.2. Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos seguintes termos:
4.2.1. O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, através da apresentação de procuração, ou termo de credenciamento, nos termos do modelo constante do Anexo “A”, juntamente com um documento de identificação com foto.
4.2.2. Nesta fase, observando as disposições do item 6.5, o representante da licitante deverá apresentar, conforme o caso, o documento de constituição da empresa ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de proprietário, sócio ou dirigente, bem como para verificar se o credenciante possui os necessários poderes de delegação, cujo documento, após análise pelo pregoeiro, será devolvido ao licitante.
4.3. A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido.
4.4. Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante.
4.5. No caso da empresa licitante apenas enviar os envelopes de documentação e proposta, a mesma deverá anexar juntamente com a declaração de que cumpre com as exigências do edital, um documento de constituição da empresa ou outro documento que permite analisar a sua condição de proprietário sócio ou dirigente, sob pena de desqualificação do certame.
4.6. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Administração Municipal de Lindóia do Sul e o Pregoeiro não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo estabelecido no item 1.2, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.
4.7. As proponentes que ofertarem propostas para os lotes (08, 09 e 11), deverão ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para isto deverão apresentar para credenciamento, Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007 (ou outra declaração que comprove tal enquadramento, assinado pelo representante legal da empresa, conforme ao que dispõe o £ 2º, art 13 do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015). As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006. 
4.8. A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com a apresentação de um dos documentos acima descritos, será automaticamente desclassificada do lote (08, 09 e 11). Este(s) documento(s) deverá(ão) ser apresentado(s) obrigatoriamente fora do envelope 01 – Proposta de Preços.
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
5.1.  O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada, assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, contendo ainda:
a) Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou Municipal da proponente;
a) Número deste PREGÃO PRESENCIAL;
b) Número do item, descrição do objeto deste PREGÃO PRESENCIAL nos termos do anexo "C" deste Edital, quantidade, unidade de medida, preço unitário e preço total por item, conforme exemplificado abaixo:
	Lote
	Item
	Descrição
	Quant
	Unid
	Preço Unit.
	Preço Total

	
	
	
	
	
	
	


c) Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante.
d) Juntamente com a proposta deverá ser apresentada a Planilha de composição de custos detalhando todas as despesas que compõem o custo unitário de cada contratação (salários, horas extras e noturnas, encargos sociais, benefícios da Convenção Coletiva da Categoria, diárias, alimentação, demais componentes, taxa administrativa e outros que forem necessários), tributos sobre faturamento, (individualmente para cada item), combustível, pneus, óleos e toda manutenção e demais despesas da contratação e lucro.
d.1) Após a homologação do processo licitatório, em caso de redução dos valores, as planilhas deverão ser reapresentadas readequadas ao valor, como requisito para assinatura do contrato.
e) Deverá ser anexado juntamente com a proposta, a declaração de conhecimento dos itinerários e demais condições, CONFORME MODELO ANEXO “B” (tal declaração como exceção, poderá ser feita verbalmente, desde que a licitante possua um credenciado presente na sessão com poderes para tal);
Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante.
5.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.
5.3. Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre o fornecimento dos bens, objeto da presente Licitação.
5.4. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.
6. DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO
6.1. O Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os seguintes documentos de habilitação:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; (a apresentação da cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, bem como das respectivas alterações no credenciamento dispensa a apresentação do mesmo no envelope de documentação).
b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, e de contribuições sociais (INSS);
c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, relativo ao estado sede da licitante;
d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;
f) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011;
g) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida por distribuidor da sede do licitante (ATENÇÃO: os licitantes sediados no Estado de Santa Catarina, deverão apresentar a certidão emitida através do sistema SAJ5, no endereço https://esaj.tjsc.br,  juntamente com a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br); 
h) Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, através do endereço eletrônico https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc,  emitido nos últimos 10 (dez) dias; 
i) Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome da empresa licitante (CNPJ) e do sócio majoritário (CPF), emitida através do endereço eletrônico https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:101016560152123::NO:3,4,6::
j) Certidão negativa de Improbidade Administrativa https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 
k) Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do ANEXO “F”.
k) Declaração de idoneidade, conforme modelo constante do ANEXO “G”.
m) Declaração de inexistência de vínculo social e funcional, conforme ANEXO ”H”.
6.2. As licitantes poderão substituir os documentos referidos nas alíneas “a” até “g”, do item 6.1, pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de Lindóia do Sul.
6.2.1. A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelas licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao órgão cadastrador. Desta forma, no decurso do julgamento da fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações averiguará a situação cadastral dos licitantes junto ao Cadastro de Licitantes do Município de Lindóia do Sul, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou ainda quando a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência.
6.3. Caso a licitante tenha optado por apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituição aos documentos elencados no item 6.1 e, nele constando qualquer certidão com prazo de validade vencido, poderá apresentar tais documentos atualizados e regularizados dentro de seu Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO.
6.4. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.
6.4.1. A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é aquela disposta no item 1.3 deste Edital.
6.5. Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
6.5.1. As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor.
6.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:
6.6.1. se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
6.6.2. se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.
6.7. Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.8. A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no item 6.1, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.
6.9. As Micro Empresas e Empresas de Pequenas Portes deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “b” a “f ” do item 6.1, mesmo que esta apresente alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal.
6.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro Empresas e Empresas de Pequenas Portes, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa a ser aceita pela Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.9.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 6.9.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81"
o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
6.10. A não apresentação da documentação de Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Certidões Negativa de Licitante Inidôneos e Inabilitados e as Certidões Negativas de Improbidade Administrativa, não acarretará a inabilitação da proponente, podendo esta ser consultada para fins de habilitação, a qualquer tempo pelo(a) Pregoeiro (a) e/ou requeridas à licitante. 
6.11. Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de inidoneidade e suspensão, será analisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o os prazos recursais previstos em Lei, em caso de inabilitação.
7. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO
7.1. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração verbal ou escrita, (no caso de não comparecimento, a declaração escrita, conforme modelo constante do Anexo “I”, deverá vir anexada por fora do envelope da proposta), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (inciso VII do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), sendo tudo consignado em ata.
7.2. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, serão classificadas, lote a lote, a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.
7.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
7.2.2. Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma individual) que não atenderem os requisitos constantes dos itens 5.1 e 5.2 deste Edital, bem como, quando constatada a oferta de preço manifestamente inexequível.
7.3. No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.
7.3.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
7.3.2. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços de cada item do objeto do certame.
7.3.3. A oferta de lance deverá recair sobre o preço unitário do item do objeto desta licitação que tiver sido declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele momento.
7.3.3.1. Os lances verbais ofertados pelas licitantes também deverão ser registrados manualmente e assinados pelos seus representantes legais em formulário próprio que será apresentado às licitantes pelo Pregoeiro, documento esse que constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão.
7.3.3.2. O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma.
7.3.4. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
7.3.5. Dos lances ofertados não caberá retratação.
7.3.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
7.4. Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
7.5. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
7.6. Encerrada a etapa de lances, (para os lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10 E 12), será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no art. 44 da Lei Complementar nº. 123 de dezembro de 2006.
7.6.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
7.7. Ocorrendo o empate previsto no item 7.6, proceder-se-á da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, (para os lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10 E 12), situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte para o (para os lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10 E 12), na forma da alínea “a” deste Item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no Item 7.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no Item 7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.7.1. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no Item 7.7, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.7.2. O disposto no Item 7.7 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.8. Encerrado os procedimentos acima descritos e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados no respectivo Orçamento Prévio, decidindo, motivadamente, a respeito.
7.9. Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 6 e subitens, deste Edital.
7.10. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o Pregoeiro inabilitará as licitantes que não atenderem todos os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 6 e seus subitens, deste Edital.
7.11. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
7.11.1. Ocorrendo a situação referida no item 7.11, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
7.12. Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o pregoeiro poderá suspender a Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da documentação apresentada.
7.13. Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93).
7.14. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
7.14.1. A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
7.14.2. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do PREGÃO PRESENCIAL caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.
7.15. Da Sessão Pública do PREGÃO PRESENCIAL será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.
7.15.1. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da Sessão, fato que será devidamente consignado em ata.
7.16. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.
7.17. O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los em até 05 (cinco) dias após esse período sob pena de inutilização dos mesmos.
8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
8.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO POR LOTE, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.
8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na própria Sessão.
8.3. A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo Pregoeiro, POR LOTE, à licitante cuja proposta seja considerada vencedora.
8.4. O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente.
9. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. O prazo e condições para execução do objeto estão previstas no “item 3” do Termo de Referência.
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O pagamento será efetuado no mês subsequente ao da prestação dos serviços após a apresentação da Nota Fiscal pertinente, no início de cada mês, sendo o pagamento efetuado em até 15 (quinze) dias da data da apresentação por parte do(s) fornecedor(es), devidamente atestada(s) pelo Setor Responsável, com o destaque do Imposto de Renda, se for o caso.
10.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.
10.3. Incluem-se no valor do presente contrato, todas as despesas verificadas para a execução dos serviços, como: mão-de-obra comum, técnica, especializada, e de supervisão; deslocamento de funcionários; utilização de ferramentas e/ou de instrumentos especiais necessários à correta execução dos serviços; obrigações tributárias, trabalhistas, prêmio de seguro, acidentes do trabalho, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.
10.4. O valor mensal a ser pago, será o equivalente ao total do item, multiplicado pelos dias letivos ocorridos no respectivo mês.
10.5. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias, previstas na Lei Orçamentária Anual do Exercício de 2024.
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
Órgão: 04.000 – SECRETARIA MUN. EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO
Unidade: 04.001- Diretoria de Educação
2012 - Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 
1.500.1001.0001 MDE - Educação
1.543.0000.0543 Transferências do FUNDEB – Complementação da União - VAAR
1.550.0000.0058 Salário Educação
1.553.0000.0061 Recursos do Programa Nacional de Apoio ao Transp. Escolar - PNATE
1.571.0000.0022 Trans. Convênios Estado - Educação
2.016 – Diretoria de Educação – Ensino Superior
3.3.90.00.00.00.00.00-APLICAÇÕES DIRETAS
1.500.0000.0104 Recursos Ordinários
10.5.1. Em caso de necessidade, as dotações poderão ser suplementadas no orçamento 2024 mediante Decreto do Poder Executivo, conforme autorização prevista nas Leis nº 1.627/2023 - LOA 2024, e Lei 1.624/2023.
11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o edital de licitação, devendo protocolar o pedido até cinco dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes. A administração deverá julgar e responder a impugnação em até três dias úteis.
11.2. Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, qualquer empresa potencialmente interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório do PREGÃO PRESENCIAL.
11.2.1. A impugnação deverá ser protocolada no Município de Lindóia do Sul, sendo que o representante da empresa deverá comprovar a existência dos necessários poderes, através da apresentação de contrato social, em caso de procurador o mesmo deverá apresentar a procuração, juntamente com um documento de identificação e contrato social, demonstrando ter poderes para tal. A impugnação será dirigida ao setor de Licitações de Compras desta Prefeitura, que a encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão.
11.3. Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do PREGÃO PRESENCIAL, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso.
11.4. O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro que poderá reconsiderar sua decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente informado, para apreciação e decisão.
11.5. As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
11.6. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
11.7. Decididos os recursos, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s).
11.8. De acordo com o Decreto Municipal, 2.162/2011, o protocolo de toda documentação, incluindo eventuais impugnações e recursos não será admitido por E-mail.
12. DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA
12.1. Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o pertinente contrato (minuta constante do Anexo “D”), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 16, deste Edital.
12.2. No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.
12.3. O(s) contrato(s) terá(ão) prazo de vigência da data de sua assinatura, até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses até o limite de sessenta meses (art. 57, II, da Lei 8.666/93), mediante prévio termo aditivo.
12.3.1. Em caso de aditamento do contrato, os valores das propostas serão corrigidos pelo INPC/IBGE, após decorridos doze meses.
12.4. Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subsequente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual o pregoeiro examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
12.5. Como requisito para assinatura do Contrato deverá ser apresentado o “ANEXO J” do edital, DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018. 
13. DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.
13.2. A rescisão contratual poderá ser:
13.2.1. determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;
13.2.2. amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
14. DAS PENALIDADES
14.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
14.2. Pelo atraso injustificado na entrega do(s) equipamento(s) objeto deste Contrato, sujeita-se a CONTRATADA às penalidades abaixo mencionadas:
14.2.1. multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento).
14.2.2. Rescisão Contratual.
14.3. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, e, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do(s) equipamento(s) não entregue(s).
14.3.1. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
14.3.2. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 14.2.1.e 14.3. será o valor inicial do Contrato.
14.4. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Lindóia do Sul, e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
14.5. As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a contratada tiver direito, após aplicada a penalidade. 
14.6. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as mesmas. 
14.7. As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 
14.7.1. Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/ recurso será contado da data de confirmação de entrega do e-mail. 
14.7.2. De acordo com o Decreto Municipal, 2.162/2011, a defesa deverá ser protocolada no setor de protocolo do município de Lindóia do Sul.
15. DAS OBRIGAÇÕES 
15.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA COMO REQUISITO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
15.1.1. Apresentar ao Município, em até 15 (quinze) dias após homologação do processo:
15.1.1.1. Documentos relativos aos veículos que prestarão os serviços, entre os quais, Certificado(s) de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, e/ou prova de propriedade do veículo, em nome da empresa licitante ou de, pelo menos, um de seus sócios, comprovando que o(s) veículo(s) de sua propriedade está(ão) registrado(s) sob a categoria “ALUGUEL” e que possui(em) data de fabricação ou modelo de no máximo 15 anos.
15.1.1.2. Laudo(s) de Inspeção Semestral do(s) veículo(s) de propriedade do licitante, de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97), expedido(s) por entidade credenciada pelo INMETRO –Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia;
15.1.1.3. Autorização especial para Transporte de Escolares, expedida pela Divisão de Fiscalização de Veículos e Condutores do Detran ou pela Circunscrição Regional de Trânsito (Ciretran). A autorização deve estar fixada na parte interna do veículo, em local visível (Semestral);
15.1.1.4. Apólice de seguro em favor dos estudantes transportados.
15.1.1.5. Comprovação de que o(s) motorista(s) deverá(ão) ter:
15.1.1.5.1. Idade superior a 21 anos.
15.1.1.5.2. Habilitação para dirigir veículos na categoria D.
15.1.1.5.3. Ter Curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar.
15.1.1.5.4. Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses.
15.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.2.1. Realizar o transporte com veículos apropriados para o número de alunos.
15.2.2. Realizar os serviços conforme condições estipuladas no edital e anexos;
15.2.3. Cumprir todos os horários e cronogramas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, sob pena de multa e, conforme o caso, rescisão contratual
15.2.4. Aceitar integralmente a fiscalização a ser adotada pela CONTRATANTE.
15.2.5. A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, e as suas consequências e implicações que porventura possam ocorrer.
15.2.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, incluindo o seguro contra acidentes de seus funcionários.
15.2.7. Informar à CONTRATANTE, por meio de ofício, quando houver alteração no quadro de motoristas, anexando a documentação do(s) substituto(s).
15.2.8. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.
15.2.9. O serviço de transporte deverá ser exclusivamente para estudantes.
15.2.10. As empresas vencedoras deverão:
15.2.10.1. Cumprir todos os horários e cronogramas estabelecidos pela Prefeitura, sob pena de multa e, conforme o caso, rescisão contratual.
15.2.10.2. Transportar os alunos em turnos opostos, quando houver necessidade e for de interesse da Prefeitura.
15.2.11. Obedecer durante todo o período de vigência do contrato, todas as demais disposições constantes no art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro;
15.2.12. Na ocorrência de paralisações na operação das linhas sob sua responsabilidade, ressalvados os casos de força maior, cabe às empresas contratadas promover as ações necessárias para o pronto restabelecimento dos serviços.
15.2.13. Apresentar as guias de recolhimento do FGTS e do INSS, devidamente quitadas para o recebimento do pagamento das parcelas mensais, bem como a CND do INSS, o CRF do FGTS e declaração contendo, no mínimo, nome e assinatura dos funcionários e ciente da empresa, comprovando o pagamento dos salários devidos no período compreendido entre a data de assinatura deste Contrato e da data de encerramento do ano letivo, para recebimento do pagamento da última parcela, podendo esta última ser substituída por Certidão Negativa de Débito Salarial expedida pela Delegacia ou Sub Delegacia Regional do Trabalho.
15.2.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas transportadas.
15.2.15. Responsabilizar-se integralmente por qualquer acidente do qual possam ser vítimas as pessoas transportadas, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.
15.2.16. Fica facultado ao Município, no decorrer do ano letivo, aumentar ou diminuir a quilometragem prevista nos itinerários com o correspondente ajuste do valor do contrato nas seguintes situações:
15.2.16.1. Desistência ou transferência de alunos;
15.2.16.2. Desativação de escolas;
15.2.16.3. Necessidade de mudança de itinerário;
15.2.16.4. Constatação de diferença na quilometragem aferida nos itinerários.
15.2.17. Durante a vigência do contrato o município poderá adotar Sistema de Rastreamento para todos os veículos que realizam o transporte escolar, não acarretando custos a contratada para implantação do mesmo.
15.2.17.1. Na implantação do sistema mencionado no item acima, a Contratada deverá emitir “Relatório de Percurso” retirado de cada veículo através do Sistema de Rastreamento de veículos, no qual constará, discriminadamente, a data, o horário e a quilometragem registrada no instrumento de medição (Hodômetro) do veículo na origem da rota, e também na chegada ao destino, o qual deverá refletir, com precisão, a quantidade de quilômetros efetivamente percorridos em cada deslocamento do veículo em serviço, preenchendo-o corretamente e ao final subscritando-o.
15.2.17.2. O pagamento será efetuado de acordo com a quilometragem obtida por meio dos relatórios extraídos pelos equipamentos do sistema de monitoramento de GPS (rastreadores) instalados nos veículos, cujo pagamento não excederá a quilometragem prevista para a respectiva linha, conforme itens descritos neste Edital.
15.3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
15.3.1. Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para a execução do objeto.
15.3.2 Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da Nota Fiscal, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital.
15.3.3. Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na realização dos serviços, fixando prazo para sua correção.
15.3.4. Inspecionar a qualquer momento a execução do presente contrato, sem necessidade de qualquer aviso prévio.
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Lindóia do Sul, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou através do telefone (49) 3446-1177, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00.
16.2. Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço eletrônico (e-mail), número de telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.
16.3. O Município de Lindóia do Sul reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões Públicas deste Pregão.
16.4. Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Lindóia do Sul não serão consideradas como motivos para impugnações.
16.5. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123, de 15/12/2006, e, se for o caso, conforme disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações pertinentes à matéria.
16.6. No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:
a)
adiada a abertura da licitação;
b)
alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93.
16.7. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Ipumirim, SC, excluído qualquer outro.
17. DOS ANEXOS DO EDITAL
17.1. Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:
a) MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO – ANEXO “A”;
b) DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS ITINERÁRIOS E DEMAIS CONDIÇÕES – ANEXO “B”;
c) MODELO DE PROPOSTA – ANEXO “C”;
d) MINUTA DE CONTRATO – ANEXO “D”;
e) TERMO DE REFERENCIA – ANEXO “E”;
f) MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE – ANEXO “F”;
g) MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE – ANEXO “G”;
h)  MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO SOCIAL E FUNCIONAL – ANEXO “H”.
i) MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 – ANEXO “I”.
j) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 – ANEXO “J”.
Lindóia do Sul, SC, 27 de dezembro de 2023.
Neudi Angelo Bertol
Prefeito Municipal 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “A”
TERMO DE CREDENCIAMENTO
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO:
À Comissão Permanente de Licitações do Município de Lindóia do Sul – SC
Pela presente, credenciamos o Senhor(a) ............., portador(a) da Cédula de identidade n° ................... e inscrito(a) no CPF sob o número ...................., a participar do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Presencial Nº __/2023, instaurado pelo Município de Lindóia do Sul – SC.
Na qualidade de representante legal da empresa .............................. outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.
Local e Data
Assinatura e identificação do representante legal da empresa
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “B”
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO:
À Comissão Permanente de Licitações do Município de Lindóia do Sul  – SC
DECLARAÇÃO
A proponente abaixo assinada, participante da Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° __/2023 do Município de Lindóia do Sul - SC, através de seu representante legal, declara que conhece os itinerários para os quais apresentou proposta, que possui número de veículos compatível com os itinerários e o número de alunos a serem transportados e que aceita todas as condições para cumprimento das obrigações constantes no EDITAL RELATIVO AO PROCESSO DE LICITAÇÃO N° __/2023 e se vencedor apresentará os documentos necessários para a assinatura do contrato, inclusive o disposto no item 15.2.16.3.
Local e Data
Assinatura e identificação do representante legal da empresa
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “C”
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO:
MODELO DE PROPOSTA 
PREGÃO PRESENCIAL __/2023
	Lote
	Item
	Itinerário
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário / Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ XXXX
Dias Letivos (R$)

	
	
	
	
	
	
	
	


Lote ____ - R$ ......... (valor total por extenso)
Lote ____ - R$ ......... (valor total por extenso)
O valor deverá ser cotado envolvendo o percurso todo, ida e volta.
OBS. O pagamento será efetuado por cada roteiro efetuado conforme calendário escolar.
Local e Data
Assinatura e identificação do representante legal da empresa
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “D”
MINUTA DO CONTRATO Nº ____/2023
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL E A EMPRESA ____________________________________, OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR.
O MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Tamandaré, 98, Centro, na cidade de Lindóia do Sul, (SC), inscrita no CNPJ sob o n° 78.510.112/0001-80, representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Neudi Angelo Bertol, doravante neste instrumento de Contrato identificado apenas como CONTRATANTE, e a empresa ____________________________, inscrita no CNPJ-MF sob o nº _________________, com sede na ___________________, representada neste ato, pelo seu __________________, Senhor _______________________, portador da Cédula de Identidade nº ______________________ e inscrito no CPF-MF sob o nº _______________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o processo de licitação Pregão Presencial nº __/2023, e que se regerá pela Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Instrumento de Contrato é a prestação de serviço de transporte escolar, de alunos da rede de ensino do Município de Lindóia do Sul, constantes da proposta comercial da CONTRATADA e Anexo “E” do edital de licitação n. __/2023.
1.1.1. Os quantitativos totais de quilometragem estipulados para as linhas da Cláusula quarta são aproximados, sendo, portanto, sujeitos a alterações.
1.1.2. Integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais, a proposta comercial da CONTRATADA e o Edital da Licitação modalidade Pregão Presencial nº __/2023, e seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
2.1. As licitantes vencedoras deverão efetuar os serviços conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo e em conformidade com o Calendário Escolar.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
3.1. O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura, até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses até o limite de sessenta meses (art. 57, II, da Lei 8.666/93), mediante prévio termo aditivo a ser firmado.
3.1.1. Em caso de aditamento do contrato, os valores das propostas serão corrigidos pelo INPC/IBGE, após decorridos 12 (doze) meses.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL
4.1. O valor total do presente Contrato constitui a importância total estimada de R$ _____________ (______________________________), sendo R$ _____________ (____________________) por roteiro de dia letivo, para a linha do lote _____.
	Lote

	Item
	Itinerário
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário / Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ XXXX
Dias Letivos (R$)

	
	
	
	
	
	
	
	


4.2. A despesa decorrentes da execução deste Contrato correrão à Conta das dotações orçamentárias previstas na Lei Orçamentária Anual do Exercício de 2024.
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
Órgão: 04.000 – SECRETARIA MUN. EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO
Unidade: 04.001- Diretoria de Educação
2012 - Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 
1.500.1001.0001 MDE - Educação
1.543.0000.0543 Transferências do FUNDEB – Complementação da União - VAAR
1.550.0000.0058 Salário Educação
1.553.0000.0061 Recursos do Programa Nacional de Apoio ao Transp. Escolar - PNATE
1.571.0000.0022 Trans. Convênios Estado - Educação
2.016 – Diretoria de Educação – Ensino Superior
3.3.90.00.00.00.00.00-APLICAÇÕES DIRETAS
1.500.0000.0104 Recursos Ordinários
4.2.1. Em caso de necessidade, as dotações poderão ser suplementadas no orçamento 2024 mediante Decreto do Poder Executivo, conforme autorização prevista nas Leis nº 1.627/2023 - LOA 2024, e Lei 1.624/2023.
4.2.2. Em se tratando de transporte escolar de alunos de, que frequentam Unidades Escolares da Rede Estadual, parte dos recursos são provenientes de Convênio a ser celebrado com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, os quais serão empenhados na forma estabelecida pelo Termo de Convênio.
4.3. Na ocorrência de prorrogação contratual, conforme previsto na cláusula terceira, as dotações orçamentários para os exercícios seguintes, serão as vigentes em cada período.
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação do documento fiscal, devidamente atestada(s) pelo Setor Responsável, com o destaque do Imposto de Renda, se for o caso.
5.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.
5.3. Incluem-se no valor do presente contrato, todas as despesas verificadas para a execução dos serviços, como: mão de obra comum, técnica, especializada, e de supervisão; deslocamento de funcionários; utilização de ferramentas e/ou de instrumentos especiais necessários à correta execução dos serviços; obrigações tributárias, trabalhistas, prêmio de seguro, acidentes do trabalho, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.
5.4. O valor mensal a ser pago, será o equivalente ao total do item, multiplicado pelos dias letivos ocorridos no respectivo mês.
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E RECOMPOSIÇÃO
6.1. Os preços ora contratados somente sofrerão reajustes após um ano da apresentação da proposta, segundo o INPC/IBGE.
6.2. Poderá ocorrer a recomposição de preços para manter o equilíbrio econômico-financeiro, mediante justificativa apresentada em planilhas de custos.
6.2.1. Além da apresentação das planilhas de custos, a qual deverá vir assinada pelo proprietário e contador responsável pela empresa, deverão ser apresentados os documentos fiscais de aquisição não superior a (45) quarenta e cinco dias do aumento, e a nota atual após o aumento, sendo ambas nas mesmas condições de pagamento e mesmo fornecedor.
6.2.2. Comprovante de publicação em jornais regionais ou na imprensa oficial sobre o aumento dos combustíveis. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para a execução do objeto.
7.2 Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da Nota Fiscal, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital.
7.3. Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na realização dos serviços, fixando prazo para sua correção.
7.4. Fiscalizar a qualquer momento a execução do presente contrato, sem necessidade de qualquer aviso prévio.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA COMO REQUISITO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
8.1.1. Apresentar ao Município, em até 15 (quinze) dias após homologação do processo:
8.1.1.1. Documentos relativos aos veículos que prestarão os serviços, entre os quais, Certificado(s) de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, e/ou prova de propriedade do veículo, em nome da empresa licitante ou de, pelo menos, um de seus sócios, comprovando que o(s) veículo(s) de sua propriedade está(ão) registrado(s) sob a categoria “ALUGUEL” e que possui(em) data de fabricação ou modelo de no máximo 15 anos.
8.1.1.2. Laudo(s) de Inspeção Semestral do(s) veículo(s) de propriedade do licitante, de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97), expedido(s) por entidade credenciada pelo INMETRO –Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia;
8.1.1.3. Autorização especial para Transporte de Escolares, expedida pela Divisão de Fiscalização de Veículos e Condutores do Detran ou pela Circunscrição Regional de Trânsito (Ciretran). A autorização deve estar fixada na parte interna do veículo, em local visível (Semestral);
8.1.1.4. Apólice de seguro em favor dos estudantes transportados.
8.1.1.5. Comprovação de que o(s) motorista(s) deverá(ão) ter:
8.1.1.5.1. Idade superior a 21 anos.
8.1.1.5.2. Habilitação para dirigir veículos na categoria D.
8.1.1.5.3. Ter Curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar.
8.1.1.5.4. Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses.
8.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.2.1. Realizar o transporte com veículos apropriados para o número de alunos.
8.2.2. Realizar os serviços conforme condições estipuladas no edital e anexos;
8.2.3. Cumprir todos os horários e cronogramas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, sob pena de multa e, conforme o caso, rescisão contratual
8.2.4. Aceitar integralmente a fiscalização a ser adotada pela CONTRATANTE.
8.2.5. A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, e as suas consequências e implicações que porventura possam ocorrer.
8.2.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, incluindo o seguro contra acidentes de seus funcionários.
8.2.7. Informar à CONTRATANTE, por meio de ofício, quando houver alteração no quadro de motoristas, anexando a documentação do(s) substituto(s).
8.2.8. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.
8.2.9. O serviço de transporte deverá ser exclusivamente para estudantes.
8.2.10. As empresas vencedoras deverão:
8.2.10.1. Cumprir todos os horários e cronogramas estabelecidos pela Prefeitura, sob pena de multa e, conforme o caso, rescisão contratual.
8.2.10.2. Transportar os alunos em turnos opostos, quando houver necessidade e for de interesse da Prefeitura.
8.2.11. Obedecer durante todo o período de vigência do contrato, todas as demais disposições constantes no art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro;
8.2.12. Na ocorrência de paralisações na operação das linhas sob sua responsabilidade, ressalvados os casos de força maior, cabe às empresas contratadas promover as ações necessárias para o pronto restabelecimento dos serviços.
8.2.13. Apresentar as guias de recolhimento do FGTS e do INSS, devidamente quitadas para o recebimento do pagamento das parcelas mensais, bem como a CND do INSS, o CRF do FGTS e declaração contendo, no mínimo, nome e assinatura dos funcionários e ciente da empresa, comprovando o pagamento dos salários devidos no período compreendido entre a data de assinatura deste Contrato e da data de encerramento do ano letivo, para recebimento do pagamento da última parcela, podendo esta última ser substituída por Certidão Negativa de Débito Salarial expedida pela Delegacia ou Sub Delegacia Regional do Trabalho.
8.2.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas transportadas.
8.2.15. Responsabilizar-se integralmente por qualquer acidente do qual possam ser vítimas as pessoas transportadas, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.
8.2.16. Fica facultado ao Município, no decorrer do ano letivo, aumentar ou diminuir a quilometragem prevista nos itinerários com o correspondente ajuste do valor do contrato nas seguintes situações:
8.2.16.1. Desistência ou transferência de alunos;
8.2.16.2. Desativação de escolas;
8.2.16.3. Necessidade de mudança de itinerário;
8.2.16.4. Constatação de diferença na quilometragem aferida nos itinerários.
8.2.17. Durante a vigência do contrato o município poderá adotar Sistema de Rastreamento para todos os veículos que realizam o transporte escolar, não acarretando custos a contratada para implantação do mesmo.
8.2.17.1. Na implantação do sistema mencionado no item acima, a Contratada deverá emitir “Relatório de Percurso” retirado de cada veículo através do Sistema de Rastreamento de veículos, no qual constará, discriminadamente, a data, o horário e a quilometragem registrada no instrumento de medição (Hodômetro) do veículo na origem da rota, e também na chegada ao destino, o qual deverá refletir, com precisão, a quantidade de quilômetros efetivamente percorridos em cada deslocamento do veículo em serviço, preenchendo-o corretamente e ao final subscritando-o.
8.2.17.2. O pagamento será efetuado de acordo com a quilometragem obtida por meio dos relatórios extraídos pelos equipamentos do sistema de monitoramento de GPS (rastreadores) instalados nos veículos, cujo pagamento não excederá a quilometragem prevista para a respectiva linha, conforme itens descritos neste Edital.
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A CONTRATANTE executará a fiscalização dos serviços de transporte de alunos, objeto deste Contrato, através da Secretaria de Educação, a qual realizará acompanhamento sistemático e avaliação trimestral dos serviços junto às unidades escolares sobre o desempenho do transporte escolar local.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.
10.2. A rescisão contratual poderá ser:
10.2.1. determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, e também quando comprovadas denúncias contra a CONTRATADA por maus tratos, discriminação de alunos, bem como, por não transportar alunos sob alegação da falta de pagamentos, ou ainda de cobrança de tarifas dos estudantes;
10.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a ata, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
11.2. A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo assinalado constante no subitem 12.1. deste Edital, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.
11.3. Pela não apresentação, ou apresentação de documentação falsa exigida para o certame, e ainda em caso de comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sujeita-se a CONTRATADA à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.
11.4. Pelo atraso injustificado na entrega do(s) equipamento(s) objeto deste contrato, sujeita-se a CONTRATADA às penalidades abaixo mencionadas:
11.4.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento).
11.5. Rescisão Contratual.
11.5.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do objeto não entregue.
11.5.2. Ressarcimento dos custos despendidos pelo Município correspondente a diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida, bem como o pagamento de todas as despesas administrativas.
11.6. As multas aqui previstas não terão caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Lindóia do Sul, e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
11.7. As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a contratada tiver direito, após aplicada a penalidade. 
11.8. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as mesmas.
11.9. As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços.
11.9.1. Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/ recurso será contado da data de confirmação de entrega do e-mail. 
11.9.2. De acordo com o Decreto Municipal, 2.162/2011, a defesa deverá ser protocolada no setor de protocolo do município de Lindóia do sul.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
12.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte sem autorização da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
13.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente termo, na forma prevista em Lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Fica designado como Fiscal de Contrato o Sra. XXXXXXXXXXXXXXXX ocupante do cargo de Secretário de Educação, Cultura e Turismo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
15.1. A CONTRATADA, reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão, conforme preceitua o inciso IX, do art. 55, combinado com o art. 77, ambos da Lei nº 8.666/93.
15.2. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipumirim, SC, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato.
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram.
Lindóia do Sul, SC, __ de _____________ de 2.023.
	Neudi Angelo Bertol
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE
	CONTRATADA


Testemunhas:
01. ______________________________
02. ______________________________
Nome:

Nome:
CPF:





     CPF:
XXXXXXXXXXX
Secretário de Educação Cultura e Turismo
Fiscal do contrato
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “E”
TERMO DE REFERÊNCIA
Licitação Exclusiva para ME EPP, exceto para os lotes: 01;02; 03; 04; 05; 06; 07; 10 e 12.

1. OBJETO
1.1. Pregão Presencial para contratação de empresa(s) para a prestação de Serviços de Transporte Escolar conforme condições, itinerários/percursos descritos abaixo: 
	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	01
	01
	FINAL DA MANHÃ: Saída do Núcleo de Educação XV de Novembro, pela Estrada Geral XV de Novembro/Jacutinga, até encruzo no sentido direito próximo a propriedade de Jeronimo Campagnolo, seguindo por esta estrada até a comunidade de Lageado Acampamento, seguindo sentido esquerdo pela estrada geral passando por terras da família Pellin e Benini, seguindo até encruzilhada nas terras de Gesuino Galon, pegando sentido esquerdo até as terras de  Alcides Seghetto e seguir até a propriedade da família Schuastz, retorna até a encruzilhada em terras de Alcides Seghetto pegando a segunda saída esquerda passando pelas terras de Gesuíno Galon  e segue até centro comunitário de Linha Salto Grande, seguindo pela estrada geral sentido Linha 15 de Novembro até às terras de Everaldo Cason, neste ponto pegar sentido esquerdo até a propriedade do senhor Sarmento, retorna segue pela estrada geral até a propriedade de Jairo Baldissarelli, pegando a primeira a direita sentindo Lageado Acampamento passando pelas terras  de Deolir Salvinski, Jacir Damin até a comunidade de Lageado Acampamento, onde pega sentindo esquerdo seguindo sentido Linha 15 de Novembro até a propriedade de Gerônimo Campagnolo, seguindo sentido esquerdo pela estrada geral até o Núcleo de Educação 15 de Novembro, perfazendo um percurso de 24,600 km (vinte e quatro quilômetros e seiscentos metros).
MEIO DIA: Saída do Núcleo de Educação XV de Novembro, pela Estrada Geral XV de Novembro/Mimosa, até encruzo na propriedade de Gentil Zuanazzi. Deste local, seguir sentido a esquerda indo até a propriedade de Ronei Ungaratto, retornando a propriedade de Gentil Zuanazzi, onde pelo sentido a esquerda, ir até a propriedade de Voldir Pizzatto e então retornando até a propriedade de Odenir Pizzatto, seguindo sentido esquerdo até a propriedade do senhor Gilson Gonçalves, retorna até encruzo na Estrada Geral Jacutinga/XV de Novembro/Mimosa, onde no sentido esquerdo seguir até próximo encruzo (direita), passando pelas propriedades de Rudemar Mezacasa e Jair Comin. Neste ponto, seguindo pelo acesso à esquerda no sentido à Linha Alto Cascalho até a propriedade de Milton Pizzatto, onde segue sentido direito passando pelas propriedades de Idionir Pizzatto e Norberto Sandi, entrando a direita até a propriedade de Leomar Sandi, retorna e pela estrada geral seguindo por terras de Elvio Guarezzi, passando pelo Centro Comunitário da Linha Alto Cascalho até a Vinícola Forchezzatto. Neste ponto segue sentido à direita pela Estrada Geral Alto Cascalho/XV de Novembro, até encruzo à esquerda em terras da família Demartini, e então segue até propriedade do senhor Edgar Pavan, seguindo até o acesso das famílias Dias (Gramadão), retornando, segue pela estrada geral Alto Cascalho/XV de Novembro, passando pelas propriedades de Nadir Restelatto, Vilmar e Neudi Rech. Deste local e pelo sentido esquerdo, seguir até encruzo à direita na propriedade do senhor Jeronimo Campagnollo, e pela Estrada Geral Jacutinga/XV de Novembro/Mimosa, ir até o Núcleo XV de Novembro totalizando 23.800 km (vinte e três quilômetros e oitocentos metros).
	Van com capacidade mínima de 16 lugares
	48,400 km
	7,66
	370,74
	76.001,70

	
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 85
Dias Letivos (R$)

	
	02
	FINAL DA TARDE: Saída às 16:45 (dezesseis horas e quarenta e cinco minutos), do Núcleo de Educação XV de Novembro pela Estrada Geral XV de Novembro/Jacutinga, onde no primeiro encruzo à direita, segue sentido Linha Salto Grande, passa pela propriedade de Idionir Moterle, Jairo Baldissareli, propriedade de Everaldo Cason, vai até a propriedade do senhor Sarmento retorna, segue pela estrada geral sentido Salto Grande percorrendo o itinerário inverso do final da manhã, ao chegar na propriedade de Gerônimo Campagnolo, segue sentido esquerdo até a entrada da granja Wermeier, retorna, totalizando um percurso de 27.000 km (vinte e sete quilômetros).
	Van com capacidade mínima de 16 lugares
	27,000 km
	7,66
	206,82
	17.579,70

	
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 80
Dias Letivos (R$)

	
	03
	FINAL DA TARDE: Saída às 16:45 (dezesseis horas e quarenta e cinco minutos), do Núcleo de Educação XV de Novembro pela Estrada Geral XV de Novembro/Jacutinga, onde no primeiro encruzo à direita, segue sentido Linha Salto Grande, passa pela propriedade de Idionir Moterle, Jairo Baldissareli, propriedade de Everaldo Cason, vai até a propriedade do senhor Sarmento retorna, segue pela estrada geral sentido Salto Grande percorrendo o itinerário inverso do final da manhã até a comunidade de Lageado Acampamento, pegando sentido esquerdo passando pela propriedade de Jacir Damin e Deolir Salvinski, ao chegar na propriedade de Jairo Baldissarelli seguir sentido direito estrada geral XV de Novembro, passando pela propriedade de Idionir Moterle seguir  até o trevo de acesso a comunidade de Linha XV de Novembro, pegando sentido direito, passando pela propriedade de Gerônimo Campagnolo, seguindo pela estrada geral, passando pela comunidade de Nossa Senhora da Saúde, seguindo sentido esquerdo até a propriedade de Valdir Ferronato na comunidade de Sanga Martins, totalizando um percurso de 41,900 km (quarenta e um quilômetros e novecentos metros). 
	Van com capacidade mínima de 16 lugares
	41,900 km
	7,66
	320,95
	25.676,00

	
	ITEM
	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 40
Dias Letivos (R$)

	
	04
	FINAL DA TARDE: Saída às 16:45 (dezesseis horas e quarenta e cinco minutos), do Núcleo de Educação XV de Novembro pela Estrada Geral XV de Novembro/Jacutinga, onde no primeiro encruzo à direita, segue sentido Linha Salto Grande, passa pela propriedade de Idionir Moterle, Jairo Baldissareli, propriedade de Everaldo Cason, vai até a propriedade do senhor Sarmento retorna, segue pela estrada geral sentido Salto Grande percorrendo o itinerário inverso do final da manhã até a comunidade de Lageado Acampamento, pegando sentido esquerdo passando pela propriedade de Jacir Damin e Deolir Salvinski, ao chegar na propriedade de Jairo Baldissarelli seguir sentido direito estrada geral XV de Novembro, passando pela propriedade de Idionir Moterle seguir  até o trevo de acesso a comunidade de Linha XV de Novembro, pegando sentido direito, passando pela propriedade de Gerônimo Campagnolo, seguindo pela estrada geral, passando pela comunidade de Nossa Senhora da Saúde, seguindo sentido esquerdo passando pela comunidade de Sanga Martins, passando por terras da família Ferronatto, seguindo pela estrada geral passando pela comunidade  de Sanga Castelhano, seguindo até o acesso das famílias Dias (Gramadão), totalizando um percurso de 51,900 km (cinquenta e um quilômetros e novecentos metros).
	Van com capacidade mínima de 16 lugares
	51,900 km
	7,66
	397,55
	15.902,00

	VALOR DO LOTE R$
	135.159,40

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	02
	05
	FINAL DA MANHÃ: Saída do Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, seguindo até a rotatória no sentido Barra do Cotovelo passando pela sede do SER Santos, onde na propriedade de Dionisio Freitas segue sentido esquerdo indo até a propriedade de João Roden, retornando a Estrada Geral Lindóia do Sul/Cotovelo/Linha Alegre, até propriedade de Florindo Bertol na comunidade de Linha Cotovelo, seguindo sentido esquerdo indo até a propriedade de Erasmo Cagliari, retornando então a Estrada Geral Lindóia do Sul/Cotovelo/Linha Alegre, e por esta e no sentido esquerdo passando pelas propriedades de Darci Luiz Brustolin, Valdecir Canton, Ivair Canton até propriedade do senhor José Loli. Neste ponto seguir sentido esquerdo até a propriedade de Diomir Picco, onde segue sentido esquerdo até a propriedade de Paulo Canever, retorna e por este acesso secundário, passar pelas propriedades de Osmar Begnini, Germano Lúcio Luiz, Vilson Begnini, até Estrada Geral Linha Alegre/Lindóia do Sul, na propriedade de Itacir Meneghini. Neste local, seguir no sentido esquerdo até a propriedade do senhor Paulo Roberto Pimentel retornando pelo mesmo percurso indo até a sede da comunidade de Linha Alegre. Neste local, segue pelo sentido esquerdo passando pelas propriedades dos senhores Deolindo Fontana, Adriano Broll, Zenor Conte, passando pela Casa Lar e Moinho Revitalizado. Neste local e pela Estrada Geral sentido esquerdo segue até encruzo na Estrada Geral Lindóia do Sul/Linha Alegre, na propriedade de Alcides Pedó, onde pelo sentido direito retorna ao Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao. Após desembarque dos alunos segue pela Rua da Paz passando pelo Hospital Lindóia, até a Rua 29 de Julho, e nesta no sentido esquerdo e em seguida pelo direito, seguir pela Rua 07 de Setembro até esquina com a Almirante Tamandaré, em seguida a esquerda pela Rua Concórdia até o ponto de desembarque da EEB. “Pe Izidoro Benjamin Moro”, seguindo até a esquina com a XV de Novembro e no sentido direito até o Centro de Educação Infantil Roselene Fátima Bussolaro, finalizando percurso com 30,7 km (trinta quilômetros e setecentos metros).
FINAL DA TARDE: Saída do Centro de Educação Infantil Roselene Fátima Bussolaro, seguindo pela Rua 7 de Setembro, a esquerda pela Rua Tamandaré, logo a frente sentido esquerdo pela Rua Floriano Peixotto até a esquina da Rua XV de Novembro, seguindo sentido direito passando pela Rua Concórdia até o ponto de embarque da EEB “Pe Izidoro Benjamin Moro”, seguindo até a Rua Tamandaré, Rua 7 de Setembro, Rua 29 de Julho, Rua da Paz até o Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, deste ponto fazer o mesmo itinerário do final da manhã, perfazendo 30,7 km (trinta quilômetros e setecentos metros), totalizando um percurso diário de 61,4 km (sessenta e um quilômetros e quatrocentos metros).
	Veículo com capacidade mínima de 44 lugares
	61,400 km
	8,86
	544,00
	111.520,00

	VALOR DO LOTE R$
	111.520,00

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	03
	06
	INÍCIO DA MANHÃ: Saída do Núcleo de Educação XV de Novembro e pela Estrada Geral XV de Novembro/Mimosa, seguir até acesso direito passando pelas propriedades de Rudemar Mesacasa e Jair Comin, até encruzo, onde segue sentido esquerdo até propriedade de Milton Pizzatto, e no sentido direito à comunidade de Alto Cascalho. Após passar por esta seguir até encruzo onde se localiza a Vinícola Forchezzatto, onde segue pela Estrada Geral Alto Cascalho/XV de Novembro, até encruzo na propriedade Demartini e ali segue sentido esquerdo até propriedade de Edgar Pavan, seguindo até o acesso das famílias Dias (Gramadão), retornando, segue pela  Estrada Geral, indo até propriedade de Vilmar Rech e no sentido esquerdo até Estrada Geral Jacutinga/XV de Novembro/Mimosa/Azul, passando pelo Núcleo XV de Novembro, sentido Linha Azul, passando pelo Núcleo Linha Azul (desativado), onde em seguida segue sentido esquerdo passando pela comunidade de Lageado Acídio e Garagem Municipal até SC 473. Por esta e passando pelo CEI Roselene Fátima Bussolaro até esquina com a Rua Tamandaré, onde em seguida pela Rua Floriano Peixoto até esquina com a Rua XV de Novembro, seguindo acesso a Rua Concórdia até o ponto de embarque e desembarque na EEB Pe. Izidoro Benjamin Moro. Deste ponto, seguir até a Rua Almirante Tamandaré e passando pela Prefeitura Municipal, até a Rua 07 de Setembro onde no sentido esquerdo e passando pela Praça Bell Viver até a Rua 29 de Julho, seguindo pela Rua 1º de Maio, a direita entrar pela Rua Anita Garibaldi, passar a ponte, seguir a esquerda logo após a direita pela Rua da Amizade até o Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, finalizando o percurso em 34.600 km (trinta e quatro quilômetros e seiscentos metros).
FINAL DA MANHÃ: Saída as 11:20 (onze horas e vinte minutos), do Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, seguindo pela Rua da Amizade, passa a ponte, segue pela Rua Anita Garibaldi, a esquerda pela Rua 1º de Maio e Rua 29 de Julho, após sentido direito seguindo pela Rua 07 de Setembro, até a Rua Almirante Tamandaré, seguindo até esquina com a Rua Floriano Peixoto e por esta até esquina com a rua XV de Novembro e no sentido direito até esquina com a Rua Concórdia, então ao ponto de embarque e desembarque na EBB Pe. Izidoro Benjamin Moro. Neste ponto, segue até esquina da Rua Almirante Tamandaré, passando pela Prefeitura Municipal seguir até a Rua 07 de Setembro, onde segue pela SC 473 até acesso à comunidade de Lageado Acídio, percorrendo sentido inverso passando pelo Núcleo de Educação Linha Azul (desativado), até encruzo esquerdo que dá acesso as propriedades de Rudemar Mesacasa e Jair Comin, seguindo sentido direito passando pelas propriedades de Vilmar e Neudi Rech, até Estrada Geral Jacutinga/XV de Novembro/Mimosa/Azul, passando novamente pelo Núcleo de Educação XV de Novembro, até acesso esquerdo na propriedade do senhor Nédio Contini na comunidade de Linha Azul. Neste ponto seguir pela Estrada Geral Barra do Azul/Lindóia do Sul até esquina esquerda em frente a Copérdia. Deste local, e pela Rua 1º de Maio até (lombada), na esquina com a Rua Anita Garibaldi, onde no sentido direito e passando a ponte Guilherme Moretto, seguir pela Rua da Amizade ao Núcleo Ottaviano Nicolao, finalizando este percurso em 42,2 km (quarenta e dois quilômetros e duzentos) metros.
FINAL DA TARDE: Saída às 17:00 (dezessete horas), do Núcleo de Ed. Ottaviano Nicolao, seguindo pela Rua da Paz, Rua 07 de Setembro, até a Rua Almirante Tamandaré, seguindo até esquina com a Rua Floriano Peixoto e por esta até esquina com a Rua XV de Novembro e no sentido direito até esquina com a Rua Concórdia e então ao ponto de embarque e desembarque na EBB Pe. Izidoro Benjamin Moro. Deste ponto seguir até esquina da Rua Almirante Tamandaré e passando pela Prefeitura Municipal, seguir até esquina com a Rua 07 de Setembro, onde segue sentido esquerdo até esquina com a Rua 29 de Julho, e por esta e após passar pela ponte Romano Giovani Sandrin, seguir sentido esquerdo pela Rua Getúlio Vargas, seguir pela Estrada Geral Lindóia do Sul/Barra do Azul, seguindo até encruzo na propriedade de Nédio Contini na comunidade de Linha Azul, junto a Estrada Geral Azul/Mimosa/XV de Novembro/Jacutinga até encruzo esquerdo que dá acesso as propriedades de Rudemar Mesacasa e Jair Comin. Neste ponto e no sentido direito, até Estrada Geral Jacutinga/XV de Novembro na propriedade do senhor Jeronimo Campagnollo, indo por esta até o Núcleo XV de Novembro, pela estrada geral seguir até a propriedade de Odenir Pizzatto onde cessa este percurso em 26,5 km (vinte e quatro quilômetros e duzentos) metros, perfazendo o itinerário em 103,3 km (cento e três quilômetros e trezentos metros), diariamente.
	Ônibus com capacidade mínima de 44 lugares
	103,300 km
	8,86
	915,24
	187.624,20

	VALOR DO LOTE R$
	187.624,20

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	04
	07
	FINAL DA MANHÃ: Saída do Núcleo de Educação XV de Novembro às 11:20 (onze horas e vinte minutos), pela Estrada Geral XV de Novembro/ Mimosa, até acesso secundário que passar por terras das famílias de Rudemar Mezacasa e Jair Comin até encruzo da Estrada Geral XV de Novembro/Alto Cascalho na família Rech. Neste ponto seguir sentido a esquerda até acesso a direita que passa por terras das famílias de Ediclei e Edimar Soligo e Sérgio Spuldaro, seguindo por esta Estrada Secundária até encruzo na Estrada Geral Sanga Castelhano/Sanga Martins, passando pelas propriedades de Reni Dias e Edanir Balbinotti. Neste ponto segue até a entrada a direita sentido Sanga Castelhano indo até a comunidade de Sanga Martins até a propriedade de Reni Zulian, retornando até o encruzo na propriedade de Neudi costa e sentido esquerdo pela estrada geral Sanga Martins/Nossa Senhora da Saúde, seguir até Estrada Geral Jacutinga/Linha XV de Novembro, na propriedade de Valmor Sandi entrar a esquerda, passando pelas propriedades de Lirio Agustini, Odanir Dalbello e Rodrigo Dalbello, pegando a direita, seguindo até o trevo e a esquerda seguir  até o Núcleo XV de Novembro, perfazendo um percurso de 28,800 km (vinte e oito quilômetros e oitocentos metros).
FINAL DA TARDE: Saída do Núcleo de Educação XV de Novembro às 16:45 (dezesseis horas e quarenta e cinco minutos), pela Estrada Geral XV de Novembro/Mimosa, até encruzo na propriedade de Gentil Zuanazzi. Deste local, seguir sentido a esquerda indo até a propriedade de Ronei Ungaratto, retornando a propriedade de Gentil Zuanazzi, onde pelo sentido a esquerda, ir até a propriedade de Voldir Pizzatto e então retornando até a propriedade de Odenir Pizzatto, seguindo sentido esquerdo até a propriedade do senhor Gilson Gonçalves, retorna até estrada geral XV de Novembro/ Mimosa, até acesso secundário que passar por terras das famílias de Rudemar Mezacasa e Jair Comin até encruzo da Estrada Geral, seguir sentido esquerdo passando por terras de Jair Comin, segue sentido Alto Cascalho passando pelas terras de Ladi Pizzatto, Idionir Pizzatto, Norberto Sandi, entrando a direita até a propriedade de Leomar Sandi, retorna segue pela estrada geral, nas terras de Élvio Guarezzi pegar sentido direito, estrada geral, passar pelo Centro Comunitário de Alto Cascalho, passar pelas terras das famílias Demartini e  de Nadir Restelatto, seguir pela estrada geral até a Propriedade de Osvaldo e Rudinei Soligo, retorna até a primeira entrada à direita, passa por terras das famílias de Ediclei e Edimar Soligo e Sérgio Spuldaro, seguindo por esta Estrada Secundária até encruzo na Estrada Geral Sanga Castelhano/Sanga Martins, passando pelas propriedades de Reni Dias e Edanir Balbinotti. Neste ponto segue até a entrada a direita sentido Sanga Castelhano indo até a comunidade de Sanga Martins até a propriedade de Reni Zulian, retornando até o encruzo na propriedade de Neudi Costa e sentido esquerdo pela estrada geral Sanga Martins/Nossa Senhora da Saúde, nas terras da família Dal Bello entrar a direita passando por terras de Nelson Santian e Marin seguindo até a propriedade de Odair Costa, retorna, seguir até Estrada Geral Jacutinga/Linha XV de Novembro e então ao Núcleo XV de Novembro, onde termina o itinerário com outros 39 km (trinta e nove quilômetros), totalizando 67,800 km (sessenta e sete quilômetros e oitocentos metros), diariamente.
	Van com capacidade 16 lugares
	67,800 km
	7,66
	519,35
	106.466,75

	VALOR DO LOTE R$
	106.466,75

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	05
	08
	FINAL DA MANHÃ: Saída do Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, passando pela Rua da Paz passando pelo Hospital Lindóia, e na esquina com a Rua 29 de Julho, seguir sentido esquerdo e logo em seguida sentido a direita e pela Rua 7 de setembro seguir sentido sertãozinho, entrando a esquerda sentido Lajeado dos Pinheiros, entra na propriedade do senhor Ivael Baldessara, retorna até a estrada geral, pegando sentido direito passando pela propriedade de Jeanmar Nicolao segue até a propriedade de Henrique Spessatto, pegando sentido direito passando por terras do senhor Antoninho Destri até a propriedades de Ade Franzon, segue até a ponte de acesso à Ponte Serrada, retorna passando pelas terras das famílias Franzon até Antoninho Destri, pegando sentido direito até as terras de Eva Pereira, retornando até  o encruzo que liga Lageado dos Pinheiros passando pelo Centro Comunitário, pegando a primeira entrada a direita passando por terras de Pedro Rossetto sentido Santo Izidoro até o trevo do senhor Andrin, pegando sentido direito até a propriedade do Senhor Fidelis Spricigo, retorna a propriedade do Sr. Andrin entra a direita sentido Linha Santo Isidoro seguindo até a estrada geral da propriedade do Sr. Beto Camini entra a esquerda e logo a direita sentido Linha Boa Esperança seguindo até propriedade do Sr. Carlesso, seguindo até o encruzo na propriedade de Giovani Loss, seguindo pela estrada geral sentido Sertãozinho chegando no asfalto pega a direita sentido cidade, passando por Linha Acordi sentido cidade e entra na Rua Nossa senhora Aparecida no final dobra a esquerda na rua XV de Novembro, seguindo até a Rua Concórdia pega a direita segue até o Escola Estadual, segue até a Rua Tamandaré pega a direita sentido Rua Sete de Setembro dobra a esquerda na Rua 29 de Julho logo dobra a direita na Rua da Paz, segue até na rotula e dobra a esquerda sentido Bairro da Amizade até o Núcleo Ottaviano Nicolao.
Final da tarde: Saída do Núcleo Ottaviano Nicolao, segue sentido a rótula, nesta dobra na Rua da Paz segue até a Rua 29 de Julho,  onde dobra a esquerda e logo a direita na Rua Sete de Setembro seguindo dobra a direita na Rua Tamandaré logo a esquerda na Rua Marechal Floriano Peixoto segue até o final dobra a direita na Rua XV de Novembro dobra a direita na Rua Concórdia segue até a Escola Estadual, seguindo pela Rua Concórdia dobra a direita da Rua Tamandaré segue até o final dobra a direita na Rua Sete de Setembro sentido Sertãozinho, segue até a entrada a direita sentido Lajeado dos Pinheiros, sentido direito até a propriedade de Ivael Baldessara, passando pela propriedade de Jeanmar Nicolao até a propriedade de Henrique Spessatto, pegando sentido direito passando por terras do senhor Antoninho Destri até a propriedades de Ade Franzon segue até a ponte de acesso à Ponte Serrada, retorna passando pelas terras das famílias Franzon até Antoninho Destri, pegando sentido direito até as terras de Eva Pereira, retornando até  o encruzo que liga Lageado dos Pinheiros passando pelo Centro Comunitário, pegando a primeira entrada a direita passando por terras de Pedro Rossetto sentido Santo Izidoro até o trevo do senhor Andrin, pegando sentido direito até a propriedade do Senhor Fidelis Spricigo, retorna a propriedade do Sr. Andrin entra a direita sentido Linha Santo Isidoro seguindo até a estrada geral da propriedade do Sr. Beto Camini entra a esquerda e logo a direita sentido Linha Boa Esperança seguindo até propriedade do Sr. Carlesso, seguindo até o encruzo na propriedade de Giovani Loss, seguindo pela estrada geral sentido Sertãozinho chegando no asfalto pega a direita sentido cidade passando pela Rua Sete de Setembro dobra a esquerda na Rua 29 de Julho logo dobra a direita na Rua da Paz, segue até na rotula e dobra a esquerda sentido Bairro da Amizade até o Núcleo Ottaviano Nicolao, totalizando 106 km (cento e seis quilômetros) diários.
	Ônibus com capacidade mínima de 44 lugares
	106 km
	8,86
	939,16
	192.527,80

	VALOR DO LOTE R$
	192.527,80

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	06
	09
	FINAL DA MANHÃ: Tendo como trajeto a saída do ponto de embarque e desembarque na EEB Pe Izidoro Benjamin Moro, na Rua Concórdia e por esta até a Rua Tamandaré seguindo até a
esquina com a Rua 7 de Setembro, junto a saída para o Irani, na SC 473, até o trevo que dá acesso à comunidade de Lageado Acídio. Por esta passar pela Garagem Municipal de Máquina Luiz Loli e também pelo Clube SERGuarani da comunidade de Lageado Acídio, até a ponte na propriedade de Evariste Vivian. Neste ponto, segue sentido direito passando pelas propriedades de Olir Capelari e Odanir Capelari, até Estrada Geral Lindóia do Sul/Linha Azul, seguindo sentido esquerdo indo até encruzo (três estradas), onde segue a via que dá acesso à escola (desativada), da comunidade de Linha Trajano Pereira, indo até a propriedade de Gian Dal Puppo, retornando ao encruzo da Estrada Geral e então no sentido esquerdo, ir até encruzo que dá acesso à comunidade de Linha Alto Acídio, passando pelas propriedades de Darci Rodio e Jorge Moreira Leite, passando pelo Centro Comunitátio, passando pelas propriedades de Carlos Frare e Claimar Nicolao, até encruzo à esquerda e por esta Estrada Secundária, passando por terras da família Scapini, indo até propriedade de Celeste Benedetti Cacciatori, seguindo até as terras de Augusto Andrusiak, onde manobra e retorna e segue sentido direito por terras das famílias Busanello no sentido Lageado Acídio, onde na descida quando no encruzo esquerdo, segue por este indo até propriedade de Osmar Somariva, retornando ao encruzo, e no sentido esquerdo até propriedade de Natalino Muraro na Estrada Geral Linha Azul/Lindóia do Sul, pelo sentido direito e em frente da Garagem Municipal, segue sentido direito e passando por terras da Área Industrial, indo até residência do senhor Félix Fantin, retornando na Estrada Geral, indo até SC 473 até esquina com a Rua Nossa Senhora Aparecida, e por esta seguir a Rua XV de Novembro, com a esquina com a Rua Concórdia e então ao ponto de embarque e desembarque de alunos da EBB Pe Izidoro Benjamim Moro. Deste ponto e seguindo pela Rua Almirante Tamandaré, Rua 7 de Setembro, Rua da Paz passando pelo Hospital Lindóia, ir até o Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, onde termina o referido itinerário.
FINAL DA TARDE: início às 16:50 (dezesseis horas e cinquenta minutos), saindo do Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, seguindo pela Rua da Paz passando pelo Hospital Lindóia, até a Rua 29 de Julho, e nesta no sentido esquerdo e em seguida pelo direito, seguir pela Rua 07 de Setembro até esquina com a Almirante Tamandaré, e por esta a Rua Floriano Peixoto até esquina com a Rua XV de Novembro e no sentido direito até esquina com a Rua Concórdia, indo então ao ponto de embarque e desembarque na EEB Pe. Izidoro Benjamin Moro. Deste ponto, seguir até a Rua Tamandaré passando pela Prefeitura Municipal, até a Rua 7 de Setembro, onde segue pelo sentido direito com a SC 473 até o acesso a Lageado Acídio, e a partir dali seguir percurso do início da tarde, porém no sentido inverso, perfazendo um total de 71,4 km (setenta e um quilômetros e quatrocentos metros), diariamente.
	Capacidade mínima de 28 lugares
	71,400 km
	7,68
	548,35
	112.411,75

	VALOR DO LOTE R$
	112.411,75

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	07
	10
	INÍCIO DA MANHA: Saída do Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao pela Rua da Paz até o Hospital Lindóia, onde segue pela Rua Izolde Dalmora e então Estrada Geral Lindóia do Sul/Linha Joana/Lageado dos Pinheiros, passando pela comunidade de Linha Joana até encruzo que dá acesso as comunidades de Linha Cotovelo/Linha Alegre, indo até a propriedade de Valtemir Locatelli, segue a direita até o encruzo que dá acesso a propriedade do Senhor Pedrinho Rossetto, retorna pelo mesmo trajeto até a Estrada Geral e então seguir sentido esquerdo passando pela propriedade de Sérgio Canton, até encruzo sentido direito passando pelas terras das famílias de Irto Domingos Zonta, Olimpio, Milton e Bomfilho Rigo retorna, passando pelas terras das famílias de Irto Zonta, sentido esquerdo passando pela comunidade de Linha Joana, pega sentido esquerdo ( estrada de acesso à Linha Joana Baixa), até a propriedade da Família Rubini, seguindo e ignorando acesso a Linha Joana, onde a uns 200 (duzentos) metros após, seguir sentido direito indo até propriedade de Neudi Luiz Kemerich e então retornando até encruzo, e no sentido direito seguir sentido Lindóia do Sul, passando pela ponte sobre o Lageado Joanino sentido SC 473 e por esta até esquina com a Rua Nossa Senhora Aparecida, e por esta seguir a Rua XV de Novembro até esquina com a Rua Concórdia e então ao ponto de embarque e desembarque de alunos da EBB Pe Izidoro Benjamim Moro. Deste ponto até esquina com a Rua Almirante Tamandaré passando pela Prefeitura Municipal, ir até esquina com a Rua 7 de Setembro, passando pela Praça Bel Viver e pela Rua da Paz passando pelo Hospital Lindóia, pegando sentido direito passando pela Rua Dra Loli até esquina, seguir sentido esquerdo passando pela Rua Orestes Frare até a rótula, seguindo até o Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, tendo como ponto de desembarque o início da Rua Olímpio Bissolotti (calçada), onde termina o referido percurso.
FINAL DA MANHÃ: Saída do Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, passando pela Rua da Paz passando pelo Hospital Lindóia, e na esquina com a Rua 29 de Julho, seguir sentido esquerdo e logo em seguida sentido a direita e pela Rua 7 de setembro seguir até esquina com a Rua Tamandaré e por esta até a Rua Concórdia até esquina com a Rua Floriano Peixoto até o final desta e na esquina com a Rua XV de Novembro, seguir sentido direita indo até esquina com a Rua Concórdia, ao ponto de embarque e desembarque de alunos na EEB Pe. Izidoro Benjamin Moro. Deste ponto, seguir até esquina com a Rua Almirante Tamandaré, passando pela Prefeitura Municipal, indo até esquina com a Rua 07 de Setembro, e por esta a SC473 até o Bairro Caminhos do Sol, onde na Madeireira Biofinger, seguir sentido esquerdo passando pela propriedade de Jorge Zuanazzi e após a ponte sobre o Lageado Joanino, seguir sentido esquerdo indo até Estrada Geral Lindóia do Sul/Linha Joana/Lageado dos Pinheiros, e pelo sentido à direita percorrer itinerário do início da manhã, encerrando na EEB Pe. Izidoro Benjamin Moro, totalizando assim um percurso total de 78 km (setenta e oito quilômetros), diariamente.
	Micro-ônibus com capacidade mínima de 25 lugares

	78,000 km
	7,68
	599,04
	122.803,20

	VALOR DO LOTE R$
	122.803,20

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário/ Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	08
	11
	INÍCIO DA MANHÃ: Saída às 06:00 (seis horas), do Núcleo de Educação Linha Rio Azul (desativado), sentido Linha União, passando pela Mercearia Benelli, pelas propriedades das famílias de Agenor e Neucir Guarezzi, Nestor e Elizandro Contini e, pela escola (desativada) da comunidade de Linha União, que após passar pelas famílias Gordasso e Jair Colle, seguir sentido esquerdo indo até a ponte sobre o Rio Engano, onde seguindo sentido à direita seguir até propriedade do senhor Fernando Balbinot e então retornar pelo mesmo percurso para Linha Azul até Mercearia Benelli. Neste local, seguindo sentido direito (descer), e, após passar pela ponte sobre o Rio Engano, seguir até encruzo “+”, onde segue sentido esquerdo que dá acesso “antiga” comunidade da Linha Costa da Anta, passando pela propriedade do senhor Lindomar Pedroso e então, por esta Estrada Secundária e após passar pontilhão sobre o Lageado da Anta, seguir sentido a direita indo até a propriedade de Ari Gasperini, retornando e passando pelas propriedades de Antonio Petroski, Antoninho Lodi e Diego Rafael Bozio, indo até Estrada Geral Lindóia do Sul/Linha Azul, finalizando este itinerário, onde os alunos embarcam no ônibus de Transporte Escolar, que são conduzidos aos Educandários de Lindóia do Sul, perfazendo então 17,5 Km (dezessete quilômetros e quinhentos metros).
	Van com
capacidade
mínima de 12
lugares

	17,500 km
	7,66
	134,05
	27.480,25

	
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário / Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 120
Dias Letivos (R$)

	
	12
	Saída da propriedade do senhor Nédio Contini, seguindo pela estrada geral, passando pela comunidade de Linha Rio Azul, Mercearia Benelli, seguindo sentido Linha União, pelas propriedades das famílias Guarezzi, Nestor e Elizandro Contini e pela Escola (desativada) da comunidade de Linha União, que após passar pelas famílias Gordasso e Jair Colle, retornando pelo mesmo percurso, passando pela  Mercearia Benelli, pega sentido direito passando pela ponte sobre o Rio Engano passando por terras da família Rocha, no trevo pegar a primeira entrada a esquerda passando pelas terras de Martinho Voss e propriedade do senhor Lindomar Pedroso, segue em frente, chegando na propriedade do senhor Ramos, pegar sentido direito, passando pelas terras de Marcelo Gasperin até a propriedade de Juliano de Lima, retornando pelo mesmo percurso até a comunidade de linha Rio Azul, onde termina o percurso, totalizando 15,600 km (quinze quilômetros e seiscentos metros) diariamente
	Van com
capacidade
mínima de 12
lugares.

	15,600 km
	7,66
	119,50
	14.340,00

	VALOR DO LOTE R$
	41.820,25

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário / Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	09
	13
	INÍCIO DA MANHÃ: 
Saída 06:00 (seis horas), do Núcleo de Educação Linha Rio Azul (desativado), sentido Mercearia Benelli. Nesse ponto, segue sentido esquerdo e logo em seguida direito, passando pela ponte sobre o Rio Engano, indo até o encruzo “+”, neste ponto, seguir sentido a direita (subir) e, após passar pela propriedade de Elias Troian, seguir até propriedade de Vanderlei Damin, retornando até segundo encruzo no sentido direito “subir morro íngreme”, indo até propriedade do senhor Júnior Nicolao, passando pelas propriedades de Isaias Silvestre e Neudi Pedroso e então, retornar ao encruzo “descendo morro íngreme”, onde segue no sentido direito passando pela propriedade de Elias Troian, retornar ao Núcleo de Educação Rio Azul (desativado), percorrendo assim 7,800 km (sete quilômetros e oitocentos metros).
FINAL DA MANHÃ: Após os alunos desembarcarem na propriedade do senhor Diego Rafael Bozio, vindos dos Educandários de Lindóia do Sul, seguem no sentido Linha Costa da Anta pela Estrada Secundária, passando pelas propriedades de Diego Rafael Bozio, Antoninho Lodi, Antonio Petroski, indo até propriedade de Ari Gasperini, onde retorna até encruzo esquerdo na propriedade de Pedro Vieira dos Santos, passando pelo pontilhão sobre Lageado da Anta, indo até encruzo “+”, na antiga propriedade de Olavo Lopes. Neste ponto segue sentido esquerdo “subir serra” e, após passar pela propriedade de Elias Troian, seguir até propriedade de Vanderlei Damin, retornando até segundo encruzo no sentido direito “subir morro íngreme”, indo até propriedade do senhor Junior Nicolao, passando pelas propriedades de Isaias Silvestre e Neudi Pedroso e então retornando novamente ao encruzo “descendo morro íngreme”, onde segue no sentido direito passando pela propriedade de Elias Troian, retornar ao encruzo “+” já mencionado, onde segue sentido esquerdo indo até propriedade de Adilson Bussolaro, passando pela propriedade de Elio Troian, retornando ao encruzo, onde segue sentido direito, passando pela ponte sobre o Rio Engano, até Mercearia Benelli, seguindo sentido Linha União, pelas propriedades das famílias de Agenor e Neucir Guarezzi, Nestor e Elizandro Contini e pela escola (desativada) da comunidade de Linha União, que após passar pelas famílias Gordasso e Jair Colle, seguir sentido esquerdo indo até a ponte sobre Rio Engano, onde seguindo à direita seguir até propriedade do senhor Fernando Balbinot e então retornar pelo mesmo percurso para a comunidade de Linha Azul, onde termina o itinerário, percorrendo 29,300 km (vinte e nove quilômetros e trezentos metros), totalizando um percurso diário de 37,100 km (trinta e sete quilômetros e cem metros).
	Veículo com capacidade mínima de 16 lugares

	37,100 km

	7,66
	284,19
	58.258,95

	VALOR DO LOTE R$
	58.258,95

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário / Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	10
	14
	INÍCIO DA TARDE: Saída às 11:20 (onze horas e vinte minutos), do Núcleo de Educação Linha Rio Azul (desativado), sentido Linha União, passando pela Mercearia Benelli, pelas propriedades das famílias de Agenor e Neucir Guarezzi, Nestor e Elizandro Contini e ainda pela escola (desativada) da comunidade de linha União. Após este local, e passando por terras das famílias Gordasso e Jair Colle, seguir sentido direito subindo o morro até encruzo (próximo família de Dorval Colle), que leva a comunidade de São Valentin – Irani. Deste ponto, seguir sentido direito e pela Estrada Geral São Valentin/Linha Mimosa, passando pelas propriedades de Hélio Peruzzo, Valdir Pedroso, Jair Rech, seguindo até encruzo direito (em cima do morro) e, por este ir até propriedade de Rejano Schuartz, onde retorna a Estrada Geral São Valentin/Linha Mimosa, onde no sentido direito, “descer morro”, até propriedade de Arseo Lazzaretti, onde segue sentido esquerdo indo até propriedade de Álvaro Ragnini, retornando pelo mesmo percurso, passar pelo Centro Comunitário e Igreja de Linha Mimosa, até Estrada Geral Azul/Mimosa/XV de Novembro e, por esta e no sentido esquerdo ir “descendo morro”, até parada de ônibus no sentido esquerdo, onde pela Estrada Secundária (Canhadão), passar pela ex propriedade de Reinaldo Comin, indo até a propriedade de Antonio Dias, onde retorna seguindo até propriedade de Neuri Zuanazzi. Neste local e pelo sentido inverso, voltar na Estrada Geral XV de Novembro/Mimosa/Azul e por esta até primeiro encruzo a esquerda, onde pela Estrada Secundária Mimosa/Salto Grande, ir até propriedade da família Sangaletti, um pouco além de Nilo Bratti, onde retorna no encruzo em frente a casa de Odair Azevedo e no sentido esquerdo ir até ao encruzo esquerdo que leva a comunidade de Linha Barra do Azul (descer morro), passando por terras das famílias de Reinaldo Zanotti, Anilton Bratti e Genoir Sangaletti, seguindo até encruzo (próximo campo de futebol), na comunidade de Linha Barra do Azul. Neste ponto e seguindo sentido direita, ir até Núcleo de Educação Rio Azul (desativado), onde finda o itinerário, perfazendo 28,600 km (vinte e oito quilômetros e seiscentos metros).
FINAL DA TARDE: Saída do Núcleo de Educação Linha Rio Azul (desativado), percorrendo o mesmo itinerário do meio dia, perfazendo outros 28,600 km (vinte e oito quilômetros e seiscentos metros), totalizando 57,2 km (cinquenta e sete quilômetros e duzentos metros), diariamente.
	Van com
capacidade
mínima de
12 lugares

	57,200 km

	7,66
	438,15
	89.820,75

	VALOR DO LOTE R$
	89.820,75

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário / Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	11
	15
	FINAL DA MANHÃ:
Saída do Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, passando pela rotatória de acesso a comunidade de Barra do Cotovelo, seguindo sentido direito passando pela Rua da Paz até a Rua 29 de Julho, pegando sentido esquerdo, logo em frente sentido direito, passando pela Rua 7 de Setembro até o trevo que dá acesso à comunidade de Lageado Acídio. Por esta passar pela Garagem Municipal de Máquinas Luiz Loli e também pelo Clube SER Guarani da comunidade de Lageado Acídio e pela estrada geral de Linha Rio Azul seguir até o abrigo de ônibus próximo a Mercearia Benelli, em seguida retornar perfazendo o mesmo percurso inicial, totalizando 15,200 km (quinze quilômetros e duzentos metros) diários.
	Veículo
com
capacidade mínima
de 16
lugares
	15,200
km
	7,66
	116,43
	23.868,15

	VALOR DO LOTE R$
	23.868,15

	LOTE
	ITEM

	ITINERÁRIO
	Veículo 
	Km /
Dia Letivo
	Valor Unitário / Km
	Preço P/
Dia Letivo (R$)
	Preço Total estimado p/ 205
Dias Letivos (R$)

	12
	16
	Saída em frente à rodoviária de Lindóia do Sul, às 17:45 horas, seguindo sentido Concórdia, com a primeira parada em frente a relojoaria Canton, segunda parada em frente à sede do Corpo de Bombeiros no Parque São Cristóvão, após segue pela SC 154, passando pelos municípios de Ipumirim e Arabutã sentido Concórdia, passando pelo Bairro Santa Cruz, passando pela empresa BRF, Hospital São Francisco, Rodoviária, seguindo sentido Bairro Salete, passando pela Rádio Rural/96fm seguindo até o SENAC e FACC, após pega sentido contorno Norte segue logo após desce até a UNOPAR, retorna e segue até o SENAI novas instalações, retornando segue até a UNC Concórdia. O retorno com saída após às 22h:30min da UNC onde faz o sentido contrário até a rodoviária de Lindóia do Sul. Durante o trajeto, se necessário, fazer as paradas para o embarque e/ou desembarque dos alunos que fazem uso do transporte, não sendo permitido o transporte de passageiros, ou alunos de outro município, totalizando 105,200 km (cento e cinco quilômetros e duzentos metros) diariamente.
	Veículo com capacidade mínima de 24 lugares
	105,200 km
	7,68
	807,94
	165.627,70

	VALOR DO LOTE R$
	165.627,70

	VALOR TOTAL R$
	1.347.908,90


Observações:
Lote 01 - Os Itens 01,02,03 e 04 foram agrupados por lote tendo em vista que todos os Itens fazem parte do mesmo Itinerário, no entanto, serão realizados em dias diferentes da semana no FINAL DA TARDE, com alteração de itinerário e acréscimo de quilometragem, sendo:
Item 01 (Final da Manhã e Meio Dia): mesmo itinerário realizado em todos os dias da semana; 
Item 02: itinerário realizado em dois dias da semana para atender os alunos em período regular; 
Item 03: itinerário realizado em três dias da semana para atender alunos do Ensino Integral e; Item 04: itinerário realizado em um dia da semana para atender alunos que precisam de Atendimento Educacional Especializado – AEE, no contraturno escolar;
Lote 08 - Os Itens 11 e 12, também foram agrupados por lote tendo em vista que o itinerário do Item 11 será realizado em todos os dias da semana no início da manhã e o itinerário do Item 12 será realizado em três dias da semana no FINAL DA TARDE para atender alunos do Ensino Integral.
1.2. Juntamente com a proposta deverá ser apresentada a Planilha de composição de custos detalhando todas as despesas que compõem o custo unitário de cada contratação (salários, horas extras e noturnas, encargos sociais, benefícios da Convenção Coletiva da Categoria, diárias, alimentação, demais componentes, taxa administrativa e outros que forem necessários), tributos sobre faturamento, (individualmente para cada item), combustível, pneus, óleos e toda manutenção e demais despesas da contratação e lucro.
1.2.1. Após a homologação do processo licitatório, em caso de redução dos valores, as planilhas deverão ser reapresentadas readequadas ao valor, como requisito para assinatura do contrato.
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A licitação em questão é indispensável ao considerar que o transporte escolar é primordial para viabilizar a chegada e a permanência dos estudantes das escolas públicas municipais e estaduais, principalmente para aqueles que residem em áreas rurais. Por essa razão, todas as medidas que objetivam aprimorar as condições do serviço prestado são importantes para o aprendizado dos alunos que dele se beneficiam, colaborando para o progresso da educação.
2.2. O acesso dos alunos às unidades de ensino se constitui em um direito garantido pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, inciso I, complementado pelo artigo 208, inciso VII, que garante, entre outros benefícios, o transporte para os estudantes.
2.3. Conforme LDB Art. 11. os Municípios incumbir-se-ão de: VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003).
3. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1. As licitantes vencedoras deverão efetuar os serviços conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo e em conformidade com o Calendário Escolar.
3.2. Em caso de aditamento do contrato, os valores das propostas serão corrigidos pelo indexador INPC/IBGE, após decorridos doze meses.
3.3. A CONTRATADA poderá solicitar o Reequilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato através de solicitação Formal ao Município, desde que acompanhada de Documentos que comprovem a Procedência do Pedido (artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93), com PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS apta a demonstrar a ocorrência do desequilíbrio contratual, juntamento com documentos fiscais que demonstrem a composição da planilha.
4. VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. A vigência do(s) futuros(s) contrato(s) decorrentes deste processo licitatório, terão prazo de vigência da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogados até o limite de sessenta meses (art. 57, II, da Lei 8.666/93), mediante prévio termo aditivo. Tal prorrogação justifica-se dada a sua essencialidade e necessidade pública permanente, possui natureza de serviço a ser executado de forma contínua.
4.2. Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser rescindidos unilateralmente pelo Município de Lindóia do Sul ou, bilateralmente, atendidas sempre a conveniência administrativa e quando ocorrer situações previstas no Art. 78 e 79 da Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores.
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das Dotações contidas no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024, atualmente em tramite no poder legislativo municipal.
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
Órgão: 04.000 – SECRETARIA MUN. EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO
Unidade: 04.001- Diretoria de Educação
2012 - Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 
1.500.1001.0001 MDE – Educação
1.543.0000.0543 Transferências do FUNDEB – Complementação da União – VAAR
1.550.0000.0058 Salário Educação
1.553.0000.0061 Recursos do Programa Nacional de Apoio ao Transp. Escolar – PNATE
1.571.0000.0022 Trans. Convênios Estado – Educação
2.016 – Diretoria de Educação – Ensino Superior
3.3.90.00.00.00.00.00-APLICAÇÕES DIRETAS
1.500.0000.0104 Recursos Ordinários R$
5.1.1. Em caso de necessidade, as dotações poderão ser suplementadas no orçamento 2024 mediante Decreto do Poder Executivo, conforme autorização prevista nas Leis nº 1.627/2023 - LOA 2024, e Lei 1.624/2023.
5.2. Em se tratando de transporte escolar de alunos de, que frequentam Unidades Escolares da Rede Estadual, parte dos recursos são provenientes de Convênio a ser celebrado com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto, os quais serão empenhados na forma estabelecida pelo Termo de Convênio.
5.3. Na ocorrência de prorrogação contratual, conforme previsto na cláusula terceira, as dotações orçamentários para os exercícios seguintes, serão as vigentes em cada período.
6. DA FISCALIZAÇÃO
6.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
6.4. Fica designado como Fiscal do Contrato o ocupante do cargo de Secretária de Educação, Cultura e Turismo.
7. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação do documento fiscal, devidamente atestada(s) pelo Setor Responsável, com o destaque do Imposto de Renda, se for o caso. 
7.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.
7.3. Incluem-se no valor do presente contrato, todas as despesas verificadas para a execução dos serviços, como: mão de obra comum, técnica, especializada, e de supervisão; deslocamento de funcionários; utilização de ferramentas e/ou de instrumentos especiais necessários à correta execução dos serviços; obrigações tributárias, trabalhistas, prêmio de seguro, acidentes do trabalho, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.
7.4. O valor mensal a ser pago, será o equivalente ao total do item, multiplicado pelos dias letivos ocorridos no respectivo mês.
8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
8.1. Conforme informações abaixo: 
Modalidade: Pregão Presencial. 
Exclusivo para ME ou EPP: (x ) Sim ( ) Não Exceto para os lotes: 01;02; 03; 04; 05; 06; 07; 10 e 12.
Forma de julgamento: Menor Preço por Lote
Sistema de Registro De Preços () Sim (x) Não
8.2. Em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente a Lei Federal 8.666, de 21 de julho de 1993. 

9. OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA CONTRATADA
9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA COMO REQUISITO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
9.1.1. Apresentar ao Município, em até 15 (quinze) dias após homologação do processo:
9.1.1.1. Documentos relativos aos veículos que prestarão os serviços, entre os quais, Certificado(s) de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, e/ou prova de propriedade do veículo, em nome da empresa licitante ou de, pelo menos, um de seus sócios, comprovando que o(s) veículo(s) de sua propriedade está(ão) registrado(s) sob a categoria “ALUGUEL” e que possui(em) data de fabricação ou modelo de no máximo 15 anos.
9.1.1.2. Laudo(s) de Inspeção Semestral do(s) veículo(s) de propriedade do licitante, de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97), expedido(s) por entidade credenciada pelo INMETRO –Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia;
9.1.1.3. Autorização especial para Transporte de Escolares, expedida pela Divisão de Fiscalização de Veículos e Condutores do Detran ou pela Circunscrição Regional de Trânsito (Ciretran). A autorização deve estar fixada na parte interna do veículo, em local visível (Semestral);
9.1.1.4. Apólice de seguro em favor dos estudantes transportados.
9.1.1.5. Comprovação de que o(s) motorista(s) deverá(ão) ter:
9.1.1.5.1. Idade superior a 21 anos.
9.1.1.5.2. Habilitação para dirigir veículos na categoria D.
9.1.1.5.3. Ter Curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar.
9.1.1.5.4. Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses.
9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.2.1. Realizar o transporte com veículos apropriados para o número de alunos.
9.2.2. Realizar os serviços conforme condições estipuladas no edital e anexos;
9.2.3. Cumprir todos os horários e cronogramas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, sob pena de multa e, conforme o caso, rescisão contratual
9.2.4. Aceitar integralmente a fiscalização a ser adotada pela CONTRATANTE.
9.2.5. A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, e as suas consequências e implicações que porventura possam ocorrer.
9.2.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, incluindo o seguro contra acidentes de seus funcionários.
9.2.7. Informar à CONTRATANTE, por meio de ofício, quando houver alteração no quadro de motoristas, anexando a documentação do(s) substituto(s).
9.2.8. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.
9.2.9. O serviço de transporte deverá ser exclusivamente para estudantes.
9.2.10. As empresas vencedoras deverão:
9.2.10.1. Cumprir todos os horários e cronogramas estabelecidos pela Prefeitura, sob pena de multa e, conforme o caso, rescisão contratual.
9.2.10.2. Transportar os alunos em turnos opostos, quando houver necessidade e for de interesse da Prefeitura.
9.2.11. Obedecer durante todo o período de vigência do contrato, todas as demais disposições constantes no art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro;
9.2.12. Na ocorrência de paralisações na operação das linhas sob sua responsabilidade, ressalvados os casos de força maior, cabe às empresas contratadas promover as ações necessárias para o pronto restabelecimento dos serviços.
9.2.13. Apresentar as guias de recolhimento do FGTS e do INSS, devidamente quitadas para o recebimento do pagamento das parcelas mensais, bem como a CND do INSS, o CRF do FGTS e declaração contendo, no mínimo, nome e assinatura dos funcionários e ciente da empresa, comprovando o pagamento dos salários devidos no período compreendido entre a data de assinatura deste Contrato e da data de encerramento do ano letivo, para recebimento do pagamento da última parcela, podendo esta última ser substituída por Certidão Negativa de Débito Salarial expedida pela Delegacia ou Sub Delegacia Regional do Trabalho.
9.2.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas transportadas.
9.2.15. Responsabilizar-se integralmente por qualquer acidente do qual possam ser vítimas as pessoas transportadas, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.
9.2.16. Fica facultado ao Município, no decorrer do ano letivo, aumentar ou diminuir a quilometragem prevista nos itinerários com o correspondente ajuste do valor do contrato nas seguintes situações:
9.2.16.1. Desistência ou transferência de alunos;
9.2.16.2. Desativação de escolas;
9.2.16.3. Necessidade de mudança de itinerário;
9.2.16.4. Constatação de diferença na quilometragem aferida nos itinerários.
9.2.17. Durante a vigência do contrato o município poderá adotar Sistema de Rastreamento para todos os veículos que realizam o transporte escolar, não acarretando custos a contratada para implantação do mesmo.
9.2.17.1. Na implantação do sistema mencionado no item acima, a Contratada deverá emitir “Relatório de Percurso” retirado de cada veículo através do Sistema de Rastreamento de veículos, no qual constará, discriminadamente, a data, o horário e a quilometragem registrada no instrumento de medição (Hodômetro) do veículo na origem da rota, e também na chegada ao destino, o qual deverá refletir, com precisão, a quantidade de quilômetros efetivamente percorridos em cada deslocamento do veículo em serviço, preenchendo-o corretamente e ao final subscritando-o.
9.2.17.2. O pagamento será efetuado de acordo com a quilometragem obtida por meio dos relatórios extraídos pelos equipamentos do sistema de monitoramento de GPS (rastreadores) instalados nos veículos, cujo pagamento não excederá a quilometragem prevista para a respectiva linha, conforme itens descritos neste Edital.
10. INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.
10.1 Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.
11. DEFINIÇÃO DE PREÇO MÁXIMO
11.1. Para definição dos valores da contratação, foram realizados levantamentos junto a Plataforma “Banco de Preços”, conforme anexos.
12. MEDIDAS ACAUTELADORAS
12.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Infrações e sanções legais usualmente utilizadas.
14. DECLARAÇÃO DE EXAME FEITA PELA AUTORIDADE REQUISITANTE
14.1. Declaro, sob minha responsabilidade, que examinei os orçamentos/pesquisa de preços que me foram fornecidos (em anexo), bem como o descritivo do objeto e dos itens integrantes da solicitação, constantes deste Termo de Referência, afirmando que os mesmos são condizentes com os preços/valores praticados no mercado. 
14.2. Declaro ainda que a descrição do objeto e dos itens foi analisada com o intuito de propiciar a maior competição possível. Por ser expressão da verdade, assino abaixo.
Lindóia do Sul, 20 de dezembro de 2023.
Rosemar Aparecida Guerini Fiorentin
Secretária de Educação, Cultura e Turismo
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “F”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
DECLARAÇÃO
Ref.: Pregão Presencial nº __/2023 do Município de Lindóia do Sul
......................................, inscrito(a) no CNPJ nº ............................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .............................. e do CPF nº ............................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “G”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
DECLARAÇÃO
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023 – PMLS
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “H”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO SOCIAL E FUNCIONAL
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023 – PMLS
A empresa, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________e do CPF nº ________________, DECLARA, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei que não integra em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União. 
Portanto, inclusive, a empresa declara que também esta em conformidade com o que prevê o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina. 
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “I”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 (*)
(*) Este documento deverá ser preenchido e anexado ao Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL (pelo lado externo) ou poderá ser substituído por declaração verbal ao Pregoeiro no início da Sessão.
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
DECLARAÇÃO
Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023 – PMLS, instaurado pelo Município de Lindóia do Sul, SC.
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2023
ANEXO “J”
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município de Lindóia do Sul/SC, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, entre outros que possam ser exigidos para a execução contratual.
5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo Município de Lindóia do Sul/SC.
6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar o Município de Lindóia do Sul/SC, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.
Lindóia do Sul/SC, ___ de _______ 2023.
___________________                                 _______________________
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